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PREFÁCIO

Cerca de 1.900 militares e policiais brasileiros integram a Missão das Nações 
Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), cujos comandantes militares, 
desde o início da missão, têm sido oficiais-generais brasileiros. Trata-se da mais 
importante missão de paz de que o Brasil participa e uma das mais numerosas 
hoje desdobradas pelas Nações Unidas.

Além de nossos homens e mulheres servindo no Haiti, outros militares e policiais 
brasileiros encontram-se presentes em treze missões de paz e escritórios das Nações 
Unidas em Abyei (Sudão/Sudão do Sul), África Ocidental, Chipre, Côte d’Ivoire, 
Guiné-Bissau, Kossovo, Líbano, Libéria, Líbia, Saara Ocidental, Síria, Sudão do Sul 
e Timor-Leste. Isto fez do Brasil o 12o maior contribuinte de tropas para a ONU. 

Nossa participação em missões de paz, em especial no Haiti, reflete o 
compromisso do Brasil com o multilateralismo, bem como a disposição de 
assumir crescentes responsabilidades internacionais e dar expressão concreta à 
solidariedade que nos une aos países e sociedades egressos de conflito armado.

Convencido de que a solução de conflitos requer não só ações de segurança, 
mas também a promoção do desenvolvimento socioeconômico, a formação de 
capacidades locais e o fortalecimento das instituições, o Brasil há muito pro-
pugna que as atividades de manutenção da paz e aquelas de consolidação da paz 
(peacebuilding) estejam intimamente articuladas. 

Entende-se, assim, o interesse do governo brasileiro de ampliar a participação de 
especialistas civis em operações de manutenção da paz e outras missões da ONU, em 
áreas tais como revitalização econômica, fortalecimento institucional, atividade policial e 
proteção e promoção de direitos humanos. São muitos os brasileiros que desempenham 
atividades, no Brasil, que a ONU também exerce em países egressos de conflito e podem, 
portanto, dar importante contribuição à organização e aos países onde venham a atuar. 

No componente civil de missões de paz – como também, aliás, em seu com-
ponente militar – as mulheres devem ter papel importante. Isto reflete a atenção 
que, em boa hora, passou-se a dar ao papel central das mulheres na consolidação 
da paz e às necessidades especiais de mulheres e meninas em situações de conflito 
armado. O governo brasileiro vê como altamente positivo o esforço das Nações 
Unidas para incorporar a perspectiva de gênero, de modo transversal, em todas as 
suas atividades, inclusive nas operações de manutenção da paz, e a instituição de 
um Representante Especial do Secretário-Geral para ocupar-se especificamente do 
flagelo da violência sexual em conflito armado.
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Nossa presença em missões de paz rege-se por princípios multilateralmente 
estabelecidos: a estrita limitação do uso da força aos casos de autodefesa dos capacetes 
azuis e de defesa do mandato específico de cada missão de paz. Este, por sua vez, 
deve ser interpretado de modo igualmente rigoroso e em plena sintonia com outros 
princípios relevantes, como a imparcialidade. No caso da MINUSTAH, por exemplo, 
o eventual emprego da força de modo compatível com o mandato do Conselho de
Segurança não a tornou, no passado, nem a torna, no presente, uma operação de
imposição da paz.

Outro princípio a que o Brasil atribui grande importância é o consentimento 
do Estado anfitrião à presença de missões da ONU. Este princípio reflete o respeito 
à soberania dos Estados e à não intervenção em seus assuntos internos alheios ao 
mandato da missão pertinente. Ao mesmo tempo, o consentimento é o sinal positivo 
de uma parceria entre as Nações Unidas e o Estado anfitrião, não só na manutenção 
da paz, mas também no apoio à realização de importantíssimas funções primárias 
do Estado, como a proteção de civis. 

O Brasil apoia também medidas específicas de estabilização, entre as quais 
o desarmamento e a desmobilização. Nesse sentido, temos, por exemplo, nos
manifestado favoravelmente à celebração de tratado que regule o comércio de
armas convencionais, processo em que nos envolvemos ativamente desde seu
início nas Nações Unidas.

Alguns dos temas acima mencionados são tratados neste volu-
me que, muito oportunamente, o Ipea faz publicar. Felicito a todos 
pelo interesse no importante tema de operações de manutenção da paz 
e ao Ipea pela iniciativa de publicar esta obra, cabendo a ressalva de que 
os textos não refletem necessariamente posturas do governo brasileiro.  
A presente publicação vem juntar-se a outros esforços de estudo e reflexão que vão 
enriquecendo a literatura e a visão brasileira sobre assunto de tamanha relevância.

Antonio de Aguiar Patriota
Ministro das Relações Exteriores


